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Constituição FederalArts. 131 a 136

Vade Mecum

Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando 
diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público.
c	 Art. 130‑A acrescido pela EC no 45, de 8‑12‑2004.

Seção II
DA ADVOCACIA PÚBLICA

c	 Denominação da Seção dada pela EC no 19, de 4‑6‑1998.
c	 LC no 73, de 10‑2‑1993 (Lei Orgânica da Advocacia‑Geral da União).
c	 Lei no 9.028, de 12‑4‑1995, dispõe sobre o exercício das atribuições 

institucionais da Advocacia‑Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório.

c	 Dec. no 767, de 5‑3‑1993, dispõe sobre as atividades de controle interno 
da Advocacia‑Geral da União.

Art. 131. A Advocacia‑Geral da União é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, 
judicial e extrajudicialmente, cabendo‑lhe, nos termos da lei com‑
plementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, 
as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 
Executivo.
c	 LC no 73, de 10‑2‑1993 (Lei Orgânica da Advocacia‑Geral da União).
c	 Lei no 9.028, de 12‑4‑1995, dispõe sobre o exercício das atribuições 

institucionais da Advocacia‑Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório.

c	 Dec. no 767, de 5‑3‑1993, dispõe sobre as atividades de controle interno 
da Advocacia‑Geral da União.

c	 Súm. no 644 do STF.

§ 1o A Advocacia‑Geral da União tem por chefe o Advogado‑Geral 
da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre 
cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico 
e reputação ilibada.
§ 2o O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição 
de que trata este artigo far‑se‑á mediante concurso público de 
provas e títulos.
§ 3o Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a repre‑
sentação da União cabe à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacio‑
nal, observado o disposto em lei.
c	 Súm. no 139 do STJ.

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Fede‑
ral, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Or‑
dem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão 
a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas.
Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é 
assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, me‑
diante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após 
relatório circunstanciado das corregedorias.
c	 Art. 132 com a redação dada pela EC no 19, de 4‑6‑1998.

Seção III
DA ADVOCACIA

c	 Denominação da Seção dada pela EC no 80, de 4‑6‑2014.

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da jus‑
tiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício 
da profissão, nos limites da lei.
c	 Art. 103 do CPC/2015.
c	 Art. 791 da CLT.
c	 Lei no 8.906, de 4‑7‑1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB).
c	 Súm. Vinc. no 14 do STF.
c	 Súmulas nos 219, 329 e 425 do TST.

c	 O STF, ao julgar a ADIN no 1.194, deu interpretação conforme à Consti‑
tuição ao art. 21 e parágrafo único da Lei no 8.906, de 4‑7‑1994 (Estatuto 
da OAB), no sentido da preservação da liberdade contratual quanto à 
destinação dos honorários de sucumbência fixados judicialmente.

Seção IV
DA DEFENSORIA PÚBLICA

c	 Denominação da Seção dada pela EC no 80, de 4‑6‑2014.

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, es‑
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo‑lhe, como 
expressão e instrumento do regime democrático, fundamental‑
mente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos neces‑
sitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5o desta Constituição 
Federal.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 80, de 4‑6‑2014.
c	 Art. 98 do ADCT.
c	 Art. 104 do CPC/2015.
c	 LC no 80, de 12‑1‑1994 (Lei da Defensoria Pública).
c	 Súm. Vinc. no 14 do STF.

§ 1o Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União 
e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas ge‑
rais para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, 
providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovi‑
bilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições 
institucionais.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela EC no 45, de 8‑12‑2004.
c	 Súm. no 421 do STJ.

§ 2o Às Defensorias Públicas Estaduais é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, e a iniciativa de sua proposta orçamen‑
tária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamen‑
tárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2o.
c	 § 2o acrescido pela EC no 45, de 8‑12‑2004.

§ 3o Aplica‑se o disposto no § 2o às Defensorias Públicas da União 
e do Distrito Federal.
c	 § 3o acrescido pela EC no 74, de 6‑8‑2013.
c	 Art. 107, § 2o, do ADCT.

§ 4o São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, 
a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando‑se tam‑
bém, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 
desta Constituição Federal.
c	 § 4o acrescido pela EC no 80, de 4‑6‑2014.

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas 
nas Seções II e Ill deste Capítulo serão remunerados na forma do 
artigo 39, § 4o.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 19, de 4‑6‑1998.
c	 Art. 132 desta Constituição.

TÍTULO V – DA DEFESA DO ESTADO E 
DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

Capítulo I
DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO

Seção I

DO ESTADO DE DEFESA

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de 
defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais res‑
tritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas 
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Art. 19. Revogam‑se as disposições em contrário e, especifica‑
mente, o § 3o do artigo 44, o § 4o do artigo 88, e os artigos 104, 
105, 107 e 113 da Lei no 8.981, de 1995, bem como o inciso IV do 
§ 2o do artigo 7o das Leis nos 8.256, de 25 de novembro de 1991, e 
8.857, de 8 de março de 1994, o inciso IV do § 2o do artigo 6o da 
Lei no 8.210, de 19 de julho de 1991, e a alínea d do § 2o do artigo 
4o da Lei no 7.965, de 22 de dezembro de 1989.

Brasília, 20 de junho de 1995;  
174o da Independência e  

107o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.069,  
DE 29 DE JUNHO DE 1995

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, 
estabelece as regras e condições de emissão do Real e os 

critérios para conversão das obrigações para o Real, e dá outras 
providências.

c	 Publicada no DOU de 30-6-1995.
c	 OJ da SBDI-I no 224 do TST.

Capítulo I
DO SISTEMA MONETÁRIO NACIONAL

Art. 1o A partir de 1o de julho de 1994, a unidade do Sistema 
Monetário Nacional passa a ser o Real (Artigo 2o da Lei no 8.880, 
de 27 de maio de 1994), que terá curso legal em todo o território 
nacional.
§ 1o As importâncias em dinheiro serão grafadas precedidas do 
símbolo R$.
§ 2o A centésima parte do Real, denominada “centavo”, será 
escrita sob a forma decimal, precedida da vírgula que segue a 
unidade.
§ 3o A paridade entre o Real e o Cruzeiro Real, a partir de 1o de 
julho de 1994, será igual à paridade entre a Unidade Real de Valor 
– URV e o Cruzeiro Real fixada pelo Banco Central do Brasil para 
o dia 30 de junho de 1994.
§ 4o A paridade de que trata o parágrafo anterior permanecerá 
fixa para os fins previstos no artigo 3o, § 3o, da Lei no 8.880, de 27 
de maio de 1994, e no artigo 2o desta Lei.
§ 5o Admitir‑se‑á fracionamento espe cial da unidade monetária 
nos mercados de valores mobiliários e de títulos da dívida pública, 
na cotação de moedas estrangeiras, na Unidade Fiscal de Referên‑
cia – UFIR e na determinação da expressão monetária de outros 
valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao 
centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos 
cálculos.

Art. 2o O Cruzeiro Real, a partir de 1o de julho de 1994, dei‑
xa de integrar o Sistema Monetário Nacional, permanecendo em 
circulação como meio de pagamento as cédulas e moedas dele 
representativas, pelo prazo de trinta dias, na forma prevista nos 
§§ 3o e 4o do artigo 3o da Lei no 8.880, de 1994.
§ 1o Até o último dia útil de julho de 1994, os cheques ainda emiti‑
dos com indicação de valor em Cruzeiros Reais serão acolhidos pe‑
las instituições financeiras e pelos serviços de compensação, sem 
prejuízo do direito ao crédito, nos termos da legislação pertinente.
§ 2o Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados pelo 
Banco Central do Brasil.
§ 3o Os documentos de que trata o § 1o serão acolhidos e con‑
tabilizados com a paridade fixada, na forma do § 3o do artigo 1o, 
para o dia 1o de julho de 1994.

Art. 3o O Banco Central do Brasil emitirá o Real mediante a 
prévia vinculação de reservas internacionais em valor equivalente, 
observado o disposto no artigo 4o desta Lei.
c	 Este artigo estará revogado a partir do primeiro dia do semestre subse-

quente à data de sua publicação oficial, pela Lei no 13.820, de 2-5-2019 
(DOU de 3-5-2019).

§ 1o As reservas internacionais passíveis de utilização para com‑
posição do lastro para emissão do Real são os ativos de liquidez 
internacional denominados ou conversíveis em dólares dos Esta‑
dos Unidos da América.
§ 2o A paridade a ser obedecida, para fins da equivalência a que se 
refere o caput deste artigo, será de um dólar dos Estados Unidos 
da América para cada Real emitido.
§ 3o Os rendimentos resultantes das aplicações das reservas vincu‑
ladas não se incorporarão a estas, sendo incorporadas às reservas 
não vinculadas administradas pelo Banco Central do Brasil.
§ 4o O Conselho Monetário Nacional, segundo critérios aprovados 
pelo Presidente da República:
I – regulamentará o lastreamento do Real;
II – definirá a forma como o Banco Central do Brasil administrará 
as reservas internacionais vinculadas;
III – poderá modificar a paridade a que se refere o § 2o deste 
artigo.
§ 5o O Ministro da Fazenda submeterá ao Presidente da República 
os critérios de que trata o parágrafo anterior.

Art. 4o Observado o disposto nos artigos anteriores, o Banco 
Central do Brasil deverá obedecer, no tocante às emissões de Real, 
o seguinte:
c	 Este artigo estará revogado a partir do primeiro dia do semestre subse-

quente à data de sua publicação oficial, pela Lei no 13.820, de 2-5-2019 
(DOU de 3-5-2019).

I – limite de crescimento para o trimestre outubro‑dezembro/94 
de treze vírgula trinta e três por cento, para as emissões de Real 
sobre o saldo de 30 de setembro de 1994;
II – limite de crescimento percentual nulo no quarto trimestre de 
1994, para as emissões de Real no conceito ampliado;
III – nos trimestres seguintes, obedecido o objetivo de assegurar 
a estabilidade da moe da, a programação monetária de que trata 
o artigo 6o desta Lei estimará os percentuais de alteração das 
emissões de Real em ambos os conceitos mencionados acima.
§ 1o Para os propósitos do contido no caput deste artigo, o Con‑
selho Monetário Nacional, tendo presente o objetivo de assegurar 
a estabilidade da moeda, definirá os componentes do conceito 
ampliado de emissão, nele incluídas as emissões las treadas de que 
trata o artigo 3o desta Lei.
§ 2o O Conselho Monetário Nacional, para atender a situações 
extraordinárias, poderá autorizar o Banco Central do Brasil a exce‑
der em até vinte por cento os valores resultantes dos percentuais 
previstos no caput deste artigo.
§ 3o O Conselho Monetário Nacional, por intermédio do Ministro 
de Estado da Fazenda, submeterá ao Presidente da República os 
critérios referentes a alteração de que trata o § 2o deste artigo.
§ 4o O Conselho Monetário Nacional, de acordo com diretrizes do 
Presidente da República, regulamentará o disposto neste artigo, 
inclusive no que diz respeito à apuração dos valores das emissões 
autorizadas e em circulação e à definição de emissões no conceito 
ampliado.

Art. 5o Serão grafadas em Real, a partir de 1o de julho de 1994, 
as demonstrações contá beis e financeiras, os balanços, os che‑
ques, os títulos, os preços, os preca tórios, os valores de contratos 
e todas as demais expressões pecuniárias que se possam traduzir 
em moeda nacional.

Capítulo II
DA AUTORIDADE MONETÁRIA

Art. 6o O Presidente do Banco Central do Brasil submeterá ao 
Conselho Monetário Nacional, no início de cada trimestre, progra‑
mação monetária para o trimestre, da qual constarão, no mínimo:
c	 Este artigo estará revogado a partir do primeiro dia do semestre subse-

quente à data de sua publicação oficial, pela Lei no 13.820, de 2-5-2019 
(DOU de 3-5-2019).
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I – estimativas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários compatíveis com o objetivo de assegurar a estabili‑
dade da moeda; e
II – análise da evolução da economia nacional prevista para o 
trimestre, e justificativa da programação monetária.
§ 1o Após aprovação do Conselho Monetário Nacional, a pro‑
gramação monetária será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal.
§ 2o O Congresso Nacional poderá, com base em parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, rejeitar 
a programação monetária a que se refere o caput deste artigo, 
me diante decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento.
§ 3o O Decreto Legislativo referido no parágrafo anterior limi‑
tar‑se‑á à aprovação ou rejeição in totum da programação mone‑
tária, vedada a introdução de qualquer alteração.
§ 4o Decorrido o prazo a que se refere o § 2o deste artigo, sem 
apreciação da matéria pelo Plenário do Congresso Nacional, a 
programação monetária será considerada aprovada.
§ 5o Rejeitada a programação monetária, nova programação de‑
verá ser encaminhada, nos termos deste artigo, no prazo de dez 
dias, a contar da data de rejeição.
§ 6o Caso o Congresso Nacional não aprove a programação mo‑
netária até o final do primeiro mês do trimestre a que se destina, 
fica o Banco Central do Brasil autorizado a executá‑la até sua 
aprovação.

Art. 7o O Presidente do Banco Central do Brasil enviará, através 
do Ministro da Fazenda, ao Presidente da República e aos Presi‑
dentes das duas Casas do Congresso Nacional:
c	 Este artigo estará revogado a partir do primeiro dia do semestre subse-

quente à data de sua publicação oficial, pela Lei no 13.820, de 2-5-2019 
(DOU de 3-5-2019).

I – relatório trimestral sobre a execução da programação mone‑
tária; e
II – demonstrativo mensal das emissões de Real, as razões de‑
las determinantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas.

Art. 8o O Conselho Monetário Nacional, criado pela Lei no 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, passa a ser integrado pelos 
seguintes membros:
I – Ministro de Estado da Economia, que o presidirá;
II – Presidente do Banco Central do Brasil; e
III – Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia.
c	 Incisos I a III com a redação dada pela MP no 870, de 1o-1-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 1o O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de 
votos, cabendo ao Presidente a prerrogativa de deliberar, nos ca‑
sos de urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais 
membros.
§ 2o Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente 
submeterá a decisão ao colegiado na primeira reunião que se 
seguir àquela deliberação.
§ 3o O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Esta‑
do, bem como representantes de entidades públicas ou privadas, 
para participar das reuniões, não lhes sendo permitido o direito 
de voto.
§ 4o O Conselho reunir‑se‑á, ordinariamente, uma vez por mês, 
e, extraordi naria mente, sempre que for convocado por seu 
Presidente.
§ 5o O Banco Central do Brasil fun cionará como secretaria‑exe‑
cutiva do Conselho.
§ 6o O regimento interno do Conselho Monetário Nacional será 
aprovado por decreto do Presidente da República, no prazo máxi‑
mo de trinta dias, contados da publicação desta Lei.

§ 7o A partir de 30 de junho de 1994, ficam extintos os manda‑
tos de membros do Con selho Monetário Nacional nomeados até 
aquela data.

Art. 9o É criada junto ao Conselho Monetário Nacional a Co‑
missão Técnica da Moe da e do Crédito, composta dos seguintes 
membros:
I – Presidente e quatro Diretores do Banco Central do Brasil;
II – Presidente da Comissão de Valores Mo biliários;
III – Secretário‑Executivo e Secretários do Tesouro Nacional e de 
Política Econômica do Ministério da Economia;
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 870, de 1o-1-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
IV – Revogado. MP no 870, de 1o‑1‑2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 1o A Comissão será coordenada pelo Presidente do Banco Cen‑
tral do Brasil.
§ 2o O regimento interno da Comissão Técnica da Moe da e do 
Crédito será aprovado por decreto do Presidente da República.

Art. 10. Compete à Comissão Técnica da Moeda e do Crédito:
I – propor a regulamentação das maté rias tratadas na presente Lei, 
de competência do Conselho Monetário Nacional;
II – manifestar‑se, na forma prevista em seu regimento interno, 
previamente, sobre as matérias de competência do Conselho 
Monetário Nacional, especialmente aquelas constantes da Lei no 
4.595, de 31 de dezembro de 1964;
III – outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho 
Monetário Nacional.

Art. 11. Funcionarão, também, junto ao Conselho Monetário 
Nacional, as seguintes Comissões Consultivas:
I – de Normas e Organização do Sistema Financeiro;
II – de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros;
III – de Crédito Rural;
IV – de Crédito Industrial;
V – de Crédito Habitacional, e para Sanea mento e Infraestrutura 
Urbana;
VI – de Endividamento Público;
VII – de Política Monetária e Cambial.
§ 1o A organização, a composição e o funcionamento das Comis‑
sões Consultivas serão objeto de regimento interno, a ser aprova‑
do por Decreto do Presidente da República.
§ 2o Ficam extintos, a partir de 30 de junho de 1994, os mandatos 
dos membros das Comissões Consultivas.

Capítulo III
DAS CONVERSÕES PARA REAL

Art. 12. Na operação de conversão de Cruzeiros Reais para 
Real, serão adotadas quatro casas decimais no quociente da 
divisão.
§ 1o Em todos os pagamentos ou liquidações de soma a receber 
ou a pagar e registros contábeis, serão desprezados, para todos 
os efeitos legais, os valores inferiores ao correspondente a um 
centavo de Real.
§ 2o Nas instituições financeiras e nas demais entidades autoriza‑
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil a soma das parcelas 
desprezadas, na forma do parágrafo anterior, será recolhida e 
creditada ao Tesouro Nacional, no prazo a ser fixado pelo Poder 
Executivo, para ser utilizada em programas emergen ciais contra 
a fome e a miséria, conforme regulamentação a ser baixada pelo 
Poder Executivo.

Art. 13. A partir de 1o de julho de 1994, todos os valores 
expressos em URV passam a ser expressos, de pleno direito, em 
igual número de Reais.
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